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MAIS UMA CONTRA OS VIGILANTES: 
BOLSONARO ACABA COMISSÃO TRIPARTITE E 

PREJUDICA VIGILANTES

CCASP - Comissão Consultiva para Assuntos de 
Segurança Privada

Na ânsia de acabar com qualquer espaço 
de participação de setores da sociedade nos 
espaços de decisão o governo Bolsonaro 
mandou acabar a Comissão Consultiva para 
Assuntos de Segurança Privada – CCASP do 
Ministério da Justiça, colegiado tripartite 
(trabalhadores, patrões e governo – Policia 
Federal, Exercito e Instituto de Resseguros do 
Brasil) que funcionava sob a presidência e no 
espaço da PF em Brasília. No dia 10, quarta-
feira, a PF se reuniu com entidades patronais 
e laborais e comunicou o fim do colegiado. Até 
os patrões, que apoiaram e chancelaram este 
governo, protestaram. A primeira versão da 
Comissão foi criada ainda no fim da ditadura 

militar em 1985 e, desde este período, os 
vigilantes participavam e lá defendiam seus 
pleitos.

Através da Comissão conquistamos a 
reblidagem dos carros fortes, o colete balístico 
para carro forte e bancos, a CNV- Carteira 
Nacional de Vigilante, o fortalecimento dos 
cursos de formação e reciclagem (reciclagem 
passou de 3 para 5 dias), etc. 

Resta agora reclamar ou espernear e cobrar 
da Policia Federal, sem um espaço de dialogo 
mais qualificado, as correções nos rumos da 
segurança privada no país. 

Eta Brasil que anda para traz! 
Fonte: CNTV
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GUARDA VOLUME: A LEI É PRA VALER
BAHIA:

Em 2011, o Prefeito de Salvador sancionou lei, 
apresentado pela Vereadora Marta Rodrigues, 
obrigando aos bancos a instalarem Guarda 
Volume antes da porta giratória. O equipamento 
ajuda na segurança da agência e no trabalho 
dos vigilantes. Com a nossa campanha desde 
meados de 2018, a maior parte das agências 
de Salvador já instalaram o equipamento. Bom 
para o vigilante, os bancários e clientes. Lei é 
lei. Segurança em primeiro lugar

Fonte: Sindvigilantes BA

QUEM CUIDA DO VIGILANTE? 

Desde agosto do ano passado o 
Sindvigilantes conseguiu parecer jurídico 
que permite ao Sindicato fornecer um PPP – 
Perfil Profissiográfico Profissional básico ao 
vigilante que quer entrar com seu pedido de 
aposentadoria no INSS, contando o tempo 
especial de empresa que já não funciona. Desde 
agosto de 2018, vários PPP foram fornecidos 

PPP DE EMPRESA QUEBRADA É COM O SINDICATO

aos colegas da capital e interior. O Sindicato 
fornece o PPP para o vigilante de empresas que 
já não existem (Protector, Sbil, Selen e outras). 
Como fazer? – é simples. Vá ao sindicato levar 
o Protocolo de Agendamento do INSS e a CTPS. 

Sindicato que cuida de vigilante é 
transparente nas ações.

Fonte: Sindvigilantes BA
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SINDICATO DE NITEROI 
DENUNCIA A EMPRESA DE 

SEGURANÇA CTS.

A diretoria do Sindicato dos Vigilantes 
de Niterói e regiões encaminhou para o 
departamento jurídico do Sindicato as 
Pendências da empresa de Segurança CTS para 
movermos uma ação contra a empresa e os 
seus contratantes por não fiscalizar a empresa 
contratada.

A empresa de Segurança CTS  que presta 
serviço para o Supermercado Carrefour e o 
Atacadão em São Gonçalo vem descumprindo 
já algum tempo com as suas obrigações 
para com os trabalhadores e também com o 
Sindicato deixando os seus funcionários sem 
os benefícios que o sindicato oferece aos 
Vigilantes e que consta na CCT.

Os percentuais destinados aos cumprimentos 
dos benefícios por parte da empresa estão 
embutidos nos repasses para os clientes. Como 
pode repactuar o contrato se não cumpre a CCT.

A empresa não vem repassando para 
Sindicato e para o Beneficio Social Valores 

destinados a oferecer benefícios para os 
vigilantes funcionários da empresa na nossa 
base territorial, já comunicamos a Administração 
do Supermercado Carrefour e do Atacadão que 
também não se posiciona.

Por esse motivo a diretoria do Sindicato 
Svnit decidiu entrar com uma ação no inicio 
da próxima semana contra a empresa CTS 
e os Contratantes Supermercado Carrefour 
e o Atacadão, pois os contratantes tem por 
obrigação fiscalizar o fiel cumprimento dos 
direitos dos trabalhadores por parte da 
empresa contratada.

Não vamos aceitar que empresas de 
Segurança venham prestar serviço na nossa 
base territorial e burlar a nossa Convenção 
Coletiva prejudicando os Vigilantes.

Fonte: Sindicato dos Vigilantes de Niterói e 
regiões

NITEROI/RJ
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Assembleia define delegados 
para congresso Estadual e 

Nacional da CUT

Na quarta-feira (10), os trabalhadores (as) 
do SINDSEG-GV/ES estiveram em assembleia 
para aprovarem os nomes dos representantes 
da categoria nos congressos Estadual e 
Nacional da CUT. Foram aprovados para o 
congresso Estadual Weliton Silva, Thiago Rocha 
e Wanderson Bertoldo como suplente e para o 
congresso nacional foi aprovado Thiago Rocha 
e Renato Cunha como suplente.

O secretário de Relações de Trabalho da CUT/
ES, Nildo Antônio, destacou para os presentes 
a importância dos congressos como espaço de 
integração dos trabalhadores (as) de diversas 
categorias. “Veremos a necessidade de cada 
categoria e podendo ser solidários em algumas 
questões”, disse ao explicar o papel político 

em defesa dos trabalhadores (as) da central 

sindical.

Para o presidente Serafim Gerson Camilo 

do SINDSEG-GV/ES conduziu os trabalhos da 

assembleia e solicitou o Nildo apresentar 

algumas questões da Reforma da Previdência 

que ainda são dúvida dos vigilantes.

O diretor Weliton Silva do SINDSEG-GV/ES 

também aproveitou para recordar o trabalho 

de formação e orientação do sindicato sobre 

as Reformas Trabalhistas e Previdenciária que 

retiram direitos dos trabalhadores (as). 

Fonte: Sindseg GV-ES

ESPIRITO SANTO
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Relatório da MP 881 foi aprovado na comissão mista e agora 
segue para a Câmara dos Deputados e depois ao Senado

Bancários se mobilizam contra 
trabalho aos sábados

O Comando Nacional dos Bancários orienta 
toda a categoria a se mobilizar contra o trabalho 
aos sábados. A definição foi tomada na noite de 
quarta-feira (10), em reunião realizada na sede 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro (Contraf-CUT). O tema entrou 
na pauta devido a aprovação na Comissão 
Mista do relatório da MP 881, Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica, na manhã 
desta quinta-feira (11).

“Conhecida como minirreforma trabalhista 
e com tramitação em tempo recorde – devido 
a pressão dos empresários –, o texto permite, 
entre outras aberrações, a liberação do 
trabalho aos sábados, domingos e feriados, 
ataque a saúde e segurança do trabalhador 
ao diminuir a fiscalização do meio ambiente 
do trabalho pelos auditores-fiscais, bem como 
exclui o poder de fiscalização das entidades 
sindicais e acaba com a obrigatoriedade da 
existência da Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes (Cipa) em cada unidade com mais 
de 20 funcionários”, explicou Juvandia Moreira 
Leite, presidenta da Contraf-CUT e uma das 
coordenadora do Comando Nacional.

 “Essas mudanças colocam em risco a saúde 
e a segurança das bancárias e dos bancários. 
Além da luta que já estamos travando 
para barrar esses absurdos na Câmara dos 
Deputados, precisamos que os trabalhadores 
nos ajudem nessa luta e faça com que essa MP 
seja reprovada”, afirmou Jeferson Meira, o Jefão, 
secretário de Relações do Trabalho da Contraf-
CUT, que está acompanhando a tramitação 
em Brasília. “Simplificar e desburocratizar o 
sistema é bem-vindo, mas aproveitar essa 
situação através de uma medida provisória 
que foi desconfigurada para atacar direitos e 
convenções trabalhistas, é oportunismo. Isso 
não aceitamos”, completou Jefão.

Antes da votação, a Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), 

Relatório da MP 881 foi aprovado na Comissão Mista e agora vai para a Câmara dos Deputados
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juntamente com a Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), o Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho 
(Sinait) e a Associação Brasileira dos Advogados 
Trabalhistas (Abrat), encaminharam ofício ao 
senador Dário Berger (MDB-SC), requerendo 
o adiamento da votação do projeto de lei de 
conversão da MP 881/19.

No requerimento, as associações explicam 
que o texto original da MP, que estabelece 
normas de proteção à livre iniciativa e ao livre 
exercício de atividade econômica, foi alterado 
substancialmente pelo relator na Comissão 
Especial, com efeitos graves no mundo do 
trabalho e que ameaçam a segurança jurídica 
do país. Segundo as entidades, o projeto de lei 
de conversão, nos moldes propostos, padece 
de inconstitucionalidade, se for considerada 
a ADI já julgada no STF (5127), que declarou 
inconstitucional emenda parlamentar em 
projeto de conversão de MP em lei, por conteúdo 
temático distinto daquele originário, situação 
avaliada no presente caso.

Aprovada pela Comissão Mista, a MP segue 
para o Plenário da Câmara dos Deputados e 
depois para o Senado. Por isso, é importante que 
os trabalhadores pressionem os parlamentares. 
Uma ferramenta importa é o site Na Pressão, 
criado pela Centra Única dos Trabalhadores, 
para facilitar o acesso aos políticos.

Ataque à classe trabalhadora
A MP foi promulgada em 30 de abril pelo 

presidente Jair Bolsonaro. Os ataques do atual 
governo federal aos direitos dos trabalhadores 
não param, mesmo sem ter entrado em vigor, 
o pacote de maldade está sendo ampliado. 
Está em tramitação o Projeto de Lei de 
Conversão, que faz aportes à MP. Os 18 artigos 
da MP foram convertidos em 81 artigos do PL 
de conversão. Foram adicionados 63 artigos. 
A maioria deles desdobrados em dezenas e 
dezenas de parágrafos que retira os direitos 
dos trabalhadores.

Para a Associação Brasileira de Advogados 
Trabalhistas (Abrat), as mudanças desprezam 
os princípios de solidariedade e de proteção, 
de garantias e de afirmação democrática dos 
trabalhadores. “Esta providencia, que terá́ ou 
poderá́ ter caminhos legislativos atalhados, 
frustra a própria atividade parlamentar e exclui 
a sociedade do debate de tão significativas 

alterações. De notar, que não se pode em nome 
da ‘liberdade empresarial’ e da ‘flexibilização’ 
das normas empresariais, sua constituição, 
manutenção e produção, pisotear normas 
internacionais subscritas pelo Brasil, afastar 
ou dificultar a aplicação dos princípios 
constitucionais, notadamente de proteção de 
ser humano e de sua dignidade e, sobretudo, 
do valor social do empreendimento, que não 
pode atender apenas ao empreendedor, mas, 
sim, por ordem da Constituição, ao País pelo 
conceito do “valor social” da empresa”, afirma 
nota da instituição.

“Enfim, sombreada com o rótulo de 
‘liberdade’ empresarial estão abertas mais 
portas e caminhos que nos levam ou podem 
nos levar à barbárie, produzindo uma 
sociedade ‘ incivilizadamente moderna’, o que 
não desejamos, mesmo que se reconheça que 
devam ser facilitadas as regras de constituição 
de empresas”, completa o texto.

Pequeno histórico da jornada de trabalho 
dos bancários

Alto índice de adoecimentos levou à proibição 
do trabalho aos sábados, domingos e feriados 
e redução das horas trabalhadas.

Os bancários trabalham seis horas por dia de 
segunda a sexta-feira. Quem os vê trabalhando 
limpinhos, de terno e gravata, não sabe o que 
eles passam no dia a dia.

Nem todo mundo sabe, mas a jornada 
reduzida tem uma razão lógica. Até 1933, os 
bancários tinham uma jornada superior a oito 
horas. A categoria sofria com altos índices 
de adoecimento. As mais comuns eram a 
tuberculose e a neurose.

Tuberculose
Nos bancos por medidas de segurança, 

as tesourarias, onde ficavam os cofres com 
dinheiro, eram até dois andares abaixo do piso 
da agência. Neste ambiente insalubre, sem 
ventilação adequada, bancários passavam o 
dia contando manualmente dinheiro. As notas, 
que passavam de mão em mão, carregavam 
com elas os bacilos da tuberculose.

Os bancários fizeram uma grande campanha 
em defesa do horário higiênico. O objetivo era 
o de reduzir o tempo de exposição ao dinheiro. 
Médicos sanitaristas fizeram laudos atestando 
a necessidade da redução da exposição ao 
dinheiro.
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Em 18 de abril de 1932, foi deflagrada uma 
greve a partir da agência do Banespa de Santos, 
no estado de São Paulo. A primeira mobilização 
do movimento sindical dos bancários e que 
teve entre as bandeiras mais fortes, além de 
melhorias salariais, as péssimas condições 
sanitárias das agências dos bancos.

No ano seguinte, a partir da ameaça de uma 
greve nacional, os sindicatos lograram uma 
conquista que marcou a década – a redução da 
jornada de trabalho diário para 06 (seis) horas, 
a partir de novembro de 1933 – para preservar 
a saúde dos bancários.

No princípio, apenas para os bancários que 
trabalhavam nas agências. Em 1957, foi para 
todos os trabalhadores do sistema bancário.

Os direitos dos bancários são resultado de 
muitas batalhas e mobilização ao longo dos 
anos. Em 1934, a campanha dos bancários 
buscava conquistar três direitos basicamente: 
aposentadoria por tempo de serviço, 
estabilidade no emprego e criação de uma 
caixa de aposentadoria e pensões. Os bancários 
foram a primeira categoria de trabalhadores 
no Brasil a organizar-se para reivindicar 
um sistema previdenciário mais completo e 
institucionalizado

No dia 5 de julho de 1934, durante três 
dias, deflagraram a primeira greve nacional 
da categoria. Conquistaram a aposentadoria 
aos 30 anos de serviço e 50 anos de idade, 
estabilidade após dois anos de serviços e a 
criação do IAPB –  Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Bancários, com a administração 
feita pelos Sindicatos.

Foi a primeira experiência de instituto de 
aposentadoria, que resultaria no INPS, o IAPAS 
e o atual INSS. O IAPB cobria previdência e 
seguridade (aposentadoria, pensões e saúde) 
e tinha hospitais e sanatórios para acolher os 
bancários adoecidos.

Transtornos mentais
As doenças mentais persistem na categoria. 

Esse tipo de adoecimento é hoje o campeão 
negativo entre a categoria, superando as LER/
Dorts.

Como no passado, elas são ocasionadas 
devido ao estresse pelo que passa a categoria. 
Estudos apontam que, são nas horas finais, 
quando os trabalhadores estão mais cansados, 
que ocorrem mais erros. E, quando se mexe 
com dinheiro, qualquer errinho pode significar 
o prejuízo de milhões, que são descontados 
dos bancários.

Além disso, a obrigatoriedade de 
cumprimento de metas abusivas, que não são 
definidas com a participação dos trabalhadores, 
cobrança por resultados, assédio moral são 
situações vividas no dia a dia dos bancos 
que, somadas, têm levado cada vez mais 
bancários ao adoecimento. Dados oficiais do 
INSS comprovam que as condições de trabalho 
da categoria, principalmente nas agências 
bancárias, são fatores de risco para a saúde.

Com base nas informações do INSS, a 
subseção do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) 
fez um levantamento das principais causas de 
afastamentos do trabalho nos bancos são os 
transtornos mentais. Entre 2009 e 2013, houve 
aumento de 40,4% de benefícios concedidos 
devido a transtornos mentais.

Em 2013, o INSS concedeu 5.042 auxílio-
doença e previdenciários por transtornos 
mentais para bancários, totalizando 27% do 
total de afastamentos. Doenças do sistema 
oesteomuscular e do tecido conjuntivo somam 
4.589 casos e representam 24,6% das causas de 
afastamentos.

Proibição do trabalho aos sábados, 
domingos e feriados

A proibição do trabalho aos sábados, 
domingos e feriados é uma conquista de 1.962 
(Lei 4.178/1962). A finalidade é proporcionar 
maior tempo longe do dinheiro, permitir que 
a categoria fique mais tempo junto à família 
e, assim, reduza o estresse e o adoecimento. 
Permitir a abertura das unidades bancárias aos 
sábados, domingos e feriados vai aumentar 
ainda mais o estresse da categoria e os índices 
de adoecimento.

Fonte: CONTRAF
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